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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo o estudo sobre a utilização das algemas em 

mulheres gravidas e parturientes, mas nao somente isto, visa o comportamento do 

agente de segurança publica quando este é colocado em situação adversa do que 

é acostumado a vivenciar em seu cotidiano. Alem de mensurar as divergencias no 

tratamento de policial para policial, colocando em pauta questionamentos sobre a 

utilizacao de algemas em mulheres parturientes. Dentro deste contexto o presente 

trabalho faz intermedio junto a legislação vigente no ambito de questionar as suas 

fragilidade no que diz respeito as garantias juridicas dos agentes de segurança 

publica quando este faz uso da algema, quando nao há outro meio a ser empregado. 

Não obstante, atraves de entrevista feita por meio eletronico, e respodida por link 

enviado aos entrevistados, tudo isso por conta da pandemia do novo corona virus 

(COVID-19), e respeitando  a quarentena e o isolamento social estabelecido em 

nosso pais. Onde em resposta os policiais militares poderam esclarecer alguns 

metodos utilizados em uma prisão em flagrante, assim como verificar o nivel de 

entendimento do policial militar as normas estabelecidas sobre o uso de algemas. 

Palavra-chave: Algemas, agente de segurança pública, policial, garantias jurídicas, 

Covid-19.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This work aims to study the use of handcuffs in pregnant and parturient women, but 

not only that, it aims at the behavior of the public security officer when he is placed 

in an adverse situation from what he is used to experiencing in his daily life. In addi-

tion to measuring the divergences in the treatment of police to police, raising ques-

tions about the use of handcuffs in parturient women. Within this context, the present 

work intermediates with the current legislation in the scope of questioning their weak-

nesses with regard to the legal guarantees of public security agents when they use 

handcuffs, when there is no other means to be employed. 

However, through an interview conducted electronically, and answered by a link sent 

to the interviewees, all because of the pandemic of the new corona virus (COVID-

19), and respecting the quarantine and social isolation established in our country. 

Where, in response, the military police were able to clarify some of the methods used 

in a prison in the act, as well as to verify the level of understanding of the military 

police the rules established on the use of handcuffs. 

 

Keyword: Handcuffs, public security agent, police, legal guarantees, Covid-19. 
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1 - INTRODUÇÃO 

Segundo o dicionário Aurélio (Ferreira, 2005) define o vocábulo algema, 

como sendo “Instrumento de ferro com que se prendem os braços pelos pulsos”, já 

o dicionário jurídico da Academia Brasileira de letras Jurídicas vem deliberar à 

palavra algema, “pulseira de ferro empregada para manietar alguém a fim de 

dificultar sua fuga quando em transporte fora do lugar de confinamento”. 

No Brasil sempre houve o uso de algemas para a contenção de suspeitos de 

crimes, para que pudessem ser encaminhados a delegacia, em transporte ou 

transferência de presos condenados, para que se pudesse resguardar sua 

integridade física, de terceiros e da própria autoridade condutora. Porém no 

ordenamento jurídico brasileiro o uso de algemas em algumas hipóteses é 

expressamente vedado. 

Sabe-se que no ordenamento jurídico brasileiro através da Lei nº 7.210/84 

(Lei de Execução Penal) em seu art. 199, que diz: “O emprego de algemas será 

disciplinado por lei federal”. Desta forma com o advento do Decreto Lei nº 

8.858/2016 foi regulamentada essa prática, assim como foram também postas as 

diretrizes e punições em caso de descumprimento da presente lei através da 

Sumula Vinculante nº11 do STF, onde versa que: “Só é licito o uso de algemas em 

casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física 

própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade 

por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 

prejuízo da responsabilidade civil do estado”. 

Deste modo se faz necessário avaliar em que medida está regulamentado o 

uso de algemas no Brasil, e como essa prática é utilizada quando se refere há 

mulheres parturientes, momento em que se inicia, durante e após o período do parto. 

No que se refere a mulheres encarceradas que estão gravidas e em trabalho 

de parto, essa prática é vedada, conforme prevê o art. 3º da lei nº 8.858/16, que 

regulamenta:  

“É vedado o emprego de algemas em mulheres presas em 
qualquer unidade do sistema penitenciário nacional durante o trabalho de 
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parto, no trajeto da parturiente entre a unidade prisional e a unidade 
hospitalar e após o parto, durante o período em que se encontrar 
hospitalizada”. (DI PIETRO; ROCHA, 2017, p.31). 

 
Contudo o uso de algemas torna-se uma prática reiterada e arbitrária por 

parte das autoridades e acabam constrangendo e humilhando, física e moralmente, 

gerando danos a essas mulheres que se encontram em um estado de 

vulnerabilidade. 

Também pode ser caracterizado como crime de abuso de autoridade, 

previsto pela Lei nº 4.898/65 (Lei de Abuso de Autoridade), que em seu art. 3º 

disciplina atentado contra a incolumidade do indivíduo trazendo uma série de 

questionamentos referente ao uso de algemas, pois se trata de prática abusiva na 

maioria dos casos. 

Sobre o tema em conformidade com a Nova Lei nº 13.869/19 de abuso de 

autoridade onde se aborda a questão do enfrentamento ao crime sem ter abuso de 

autoridade por parte do agente de segurança pública. 

Dentro do contexto sobre a questão da segurança pública em que o policial 

militar é o agente público que está no pelotão de frente no combate à criminalidade, 

e é quem, a partir da experiência adquirida tem a capacidade ou deveria ter, de fazer 

com as operações policias fossem de maneira organizada e atendendo o que a lei 

determina, não agindo de forma arbitrária e com intuição, neste último quesito, em 

determinadas situações é relevante, porém não é uma regra, e deve-se acima de 

tudo respeita o regramento jurídico brasileiro. 

Em relação a isto, pôde se observar que as leis que permeiam a utilização 

de algemas não traz segurança jurídica ao agente de segurança pública, quando 

este está em situação adversa, ficando de “mãos atadas”, devido a taxatividade da 

lei, colocando o policial em situação desconfortável e até mesmo o induzindo ao 

erro. 

O tema pesquisado se torna relevante por tratar da adversidades de ambos 

os lados, quando nos deparamos com a fragilidade do ser humano quando tem sua 

liberdade cerceada, porém, ainda sim é um ser humano e deve ser tratado como tal, 

sendo primordial que o princípio da dignidade da pessoa humana seja levado com 
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seriedade pelas autoridade de segurança pública, porém em contrapartida, não se 

deve deixar a contento a segurança do agente público quando está cumprindo o 

seu dever legal, tendo este que ter garantias jurídicas para que possa exercer a sua 

função sem ter que agir com ilegalidade. 

Dentro desse contexto abordado, se faz importante a questão do 

aprimoramento nos treinamentos e reciclagem para com os agentes de segurança 

pública na abordagem nas comunidades carentes, sendo de total importância a 

educação desses agentes. 

Ademais, se faz necessário a relação teoria versus prática, que nos remete 

a questão de como deveria ser feito e de como é feito a atuação policial no cotidiano 

das ruas e periferias das grandes cidades brasileiras. Agentes públicos que 

colaboram para a segurança pública e que em diversas ocasiões são interpretados 

de maneira equivocada e errônea. 
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2 - REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. BREVE HISTÓRICO SOBRE O USO DE ALGEMAS NO BRASIL. 

No Brasil sempre houve a regulamentação do uso de algemas, desde as 

ordenações Filipinas editadas no século XVII, seja de forma tácita o expressa, assim 

como no código do império de 1830, chegando ao código de processo penal 

brasileiro de 1941 que dita: “Não será permitido o emprego da força, salvo o 

indispensável no caso de resistência ou de tentativa de fuga de preso” e que em 

seu artigo 292 regulamentou da seguinte forma: 

 

Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão 
em flagrante ou à determinada por autoridade competente, o executor e as 
pessoas que o auxiliarem poderão usar dos meios necessários para 
defender-se ou para vencer a resistência, do que tudo se lavrará auto 
subscrito também por duas testemunhas. (BRASIL, 1941) 

 

As algemas sempre foram uma questão polêmica no brasil, pois a sua 

utilização sempre se deu através da conveniência de quem as lhe fazia uso, dando 

liberalidade no seu manuseio, tendo assim os direitos e garantias fundamentais 

desrespeitados daqueles que eram subjugados ao seu uso. 

No território brasileiro o documento normativo que regularizava a utilização 

das algemas em seu primeiro momento foi o Código de Processo Militar (Decreto-

Lei 1.002/1969 – CPPM) que em seu art. 234, determinava que: 

O emprego de força só é permitido quando indispensável, no caso de 
desobediência, resistência ou tentativa de fuga. Se houver resistência da 
parte de terceiros, poderão ser usados os meios necessários para vencê-
la ou para defesa do executor e auxiliares seus, inclusive a prisão do 
ofensor (...) 

 

O código de Processo Militar em seu §1º do mesmo artigo, disciplinou que 

“O emprego de algemas deve ser evitado, desde que não haja perigo de fuga ou de 

agressão da parte do preso(...)”. 

Sendo assim o uso de algemas sendo feito apenas em situações 

excepcionais, posteriormente ao CPPM veio a Lei nº 7.210/84 a Lei de Execuções 
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Penais, que determinou em seu artigo 199, onde refere-se que o uso de algemas 

deve ser regulamentado por Decreto Federal, o que ocorreu apenas depois de trinta 

e dois anos com o advento do Decreto Lei n°8.858/16. 

Porém, diante da lacuna deixada e pelo desvio de finalidade no uso das 

algemas, o Supremo Tribunal Federal editou a Sumula Vinculante nº11, 

determinando de forma taxativa os reais motivos e razões para a utilização das 

algemas. 

 

2.2 A EXCEPCIONALIDADE DO USO DE ALGEMAS E SUAS CONTROVÉRSIAS. 

A maneira como as algemas são utilizadas pelos agentes públicos de 

segurança são de forma exacerbada e exagerada em muitas ocasiões em que não 

deveriam ser empregado o uso da força, com isso as normas regulamentadoras 

sobre este assunto foram definidas de forma taxativa através da Súmula Vinculante 

nº11 do Supremo Tribunal Federal, que em seu texto constituinte revela as formas 

em que poderão ser utilizadas estes artifícios que contribuem para a segurança dos 

agentes e de terceiros, o texto dita da seguinte forma: 

 
Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte 
do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, 
sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 

 

Segundo o entendimento da Ministra do STF a Dr. Carmen Lúcia que defende 

o uso de algemas, porém este deve se dá de maneira excepcional, conforme texto 

produzido em julgado de 22-8-2006: 

O uso legítimo de algemas não é arbitrário, sendo de natureza 
excepcional, a ser adotado nos casos e com as finalidades de impedir, 
prevenir ou dificultar a fuga ou reação indevida do preso, desde que haja 
fundada suspeita ou justificado receio de que tanto venha a ocorrer, e para 
evitar agressão do preso contra os próprios policiais, contra terceiros ou 
contra si mesmo. [HC 89.429, rel. min. Carmen Lúcia, 1ª T, j. 22-8-2006, 
DJ de 2-2-2007.] 

 

O uso das algemas é um assunto que gera muita polêmica pelo fato de não 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=402446
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poder saber das verdadeiras intenções do acusado que fora detido, desta forma os 

agentes de segurança pública acabam agindo de maneira instintiva quando efetuam 

a prisão, não levando em consideração os preceitos da sumula vinculante ora citada. 

Diante deste tema polêmico podemos constatar que o uso arbitrário das 

algemas, podem surtir efeitos em um tribunal do júri, fazendo com que os jurados 

que ali estão fiquem sugestionados a uma determinada ação pelo fato de o acusado 

esteja algemado em tal circunstância, o Ministro Marco Aurélio do Supremo Tribunal 

Federal compartilha do seguinte pensamento: 

 
Em primeiro lugar, levem em conta o princípio da não culpabilidade. 

É certo que foi submetida ao veredicto dos jurados pessoa acusada da 
prática de crime doloso contra a vida, mas que merecia tratamento devido 
aos humanos, aos que vivem em um Estado Democrático de Direito. (...) 
Ora, estes preceitos — a configurarem garantias dos brasileiros e dos 
estrangeiros residentes no País — repousam no inafastável tratamento 
humanitário do cidadão, na necessidade de lhe ser preservada a dignidade. 
Manter o acusado em audiência, com algema, sem que demonstrada, ante 
práticas anteriores, a periculosidade, significa colocar a defesa, 
antecipadamente, em patamar inferior, não bastasse a situação de todo 
degradante. O julgamento no Júri é procedido por pessoas leigas, que 
tiram as mais variadas ilações do quadro verificado. A permanência do réu 
algemado indica, à primeira visão, cuidar-se de criminoso da mais alta 
periculosidade, desequilibrando o julgamento a ocorrer, ficando os jurados 
sugestionados. [HC 91.952, voto do rel. min. Marco Aurélio, P, j. 7-8-2008, 
DJE 241 de 19-12-2008.] 

 

Porém, em contrapartida o Ministro Alexandre de Moraes entende que: 

 
O parâmetro invocado é a Súmula Vinculante 11 (...). Por fim, o 

fundado receio de perigo à integridade física alheia, ocasionado pelo alto 
número de réus e pelo número reduzido de policiais para garantir a 
segurança dos presentes durante a realização de ato judicial, é argumento 
legítimo para autorizar o excepcional uso de algemas, conforme 
entendimento deste SUPREMO (Rcl 30.410/SP, Rel. Min. Edson Fachin, 
DJe de 28/06/2018; Rcl 30.802/MT, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 18/06/2018; 
Rcl 30.729/MT, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 13/06/2018; Rcl 19.501 
AgR/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 
14/03/2018 e Rcl 14.663 AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 
de 13/4/2016) (...). [Rcl 31.058, rel. min. Alexandre de Moraes, dec. 
monocrática, j. 8-8-2018, DJE 164 de 14-8-2018.] 

 

Diante desses entendimentos opostos temos a questão do uso das algemas 

no que se refere as mulheres gravidas e parturientes, que como prevê a Súmula 

Vinculante n°11 do STF, não é permitido a utilização de algemas nessas mulheres 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=570157
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%2811%2ENUME%2E%29%29+E+S%2EFLSV%2E&base=baseSumulasVinculantes&url=http://tinyurl.com/z3tph5q
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28RCL+E+FACHIN+E+DJE%2D128%29%2830410%2ENUME%2E+OU+30410%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMonocraticas&url=http://tinyurl.com/ydfuzqt8
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28RCL+E+DJE%2D120+E+FUX%29%2830802%2ENUME%2E+OU+30802%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMonocraticas&url=http://tinyurl.com/y8r2zok8
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28RCL+E+DJE%2D116+TOFFOLI%29%2830729%2ENUME%2E+OU+30729%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMonocraticas&url=http://tinyurl.com/yc33v2m2
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14502744
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14502744
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10696035
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28DJE%2D164+E+MORAES+E+RCL%29%2831058%2ENUME%2E+OU+31058%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMonocraticas&url=http://tinyurl.com/y7j8vcr3
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pelo fato de estarem em trabalho de parto, e em relação as mulheres que estejam 

apenas grávidas, o uso das algemas seguem os mesmo efeitos contidos na súmula, 

haja vista que a vedação é somente para as mulheres grávidas que estejam em 

trabalho de parto. 

 

2.3 A POSSIBILIDADE DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA EM RAZÃO DO USO DE 

ALGEMAS EM MULHERES GRÁVIDAS E PARTURIENTES. 

Segundo o pensamento do(a) autor(a) DI PIETRO, J. H. O.; ROCHA, A. C. S 

da revista do instituto de políticas públicas de Marília, observa que o uso de algemas 

em mulheres grávidas em trabalho de parto gera violência obstétrica, em seu texto 

dispõe da seguinte maneira: 

 

A violência obstétrica configura-se quando a mulher gestante é 
vítima de ofensas, desrespeito, descaso, tanto no momento que antecede 
o parto, como durante sua realização e no período pós-parto. (Revista do 
Instituto de Políticas Públicas de Marília, Marília, v.3, n.1, p. 23-34, 
Jan./Jun., 2017) 

 

De acordo com (SENA e TESSER, 2016, p.211 e 212). São expressões da 

violência obstétrica:  

 
a negligência na assistência, discriminação social, violência verbal 

(tratamento grosseiro, ameaças, reprimendas, gritos, humilhação 
intencional) e violência física (incluindo não utilização de medicação 
analgésica quando tecnicamente indicada), até o abuso sexual. Também o 
uso inadequado de tecnologias, intervenções e procedimentos 
desnecessários frente às evidências científicas, resultando numa cascata 
de intervenções com potenciais riscos e sequelas, pode ser considerado 
como práticas violentas. (SENA e TESSER, 2016, p. 211). 

 

O uso de algemas em mulheres em trabalho de parto deve ser feito em casos 

excepcionais, onde a mulher esteja sendo um perigo para si mesma ou de terceiros, 

porem caso este não seja o motivo a sua utilização será inadequada, estariam assim 

infringindo a dignidade da pessoa humana, fazendo com que essa atitude seja 

julgada como violência obstétrica, pois estariam lesando e tratando essa mulher de 

forma desumana e degradante, pois estão em um período de extrema 

vulnerabilidade. 
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Contudo segundo pesquisas realizadas através da revista do instituto de 

políticas públicas de Marília, com base no centro de pesquisas “Nascer Brasil” foi 

comprovado que 37% das mulheres entrevistadas sofreram com o uso de algemas 

quando estavam em trabalho de parto, desta forma afirmando que as normas 

regidas pela Súmula Vinculante n°11 do STF não estão sendo cumpridas pelos 

agentes públicos. 

 

2.4 QUANTO À VULNERABILIDADE DA MULHER GRÁVIDA EM TRABALHO DE 

PARTO. 

As mulheres de maneira geral tendem a ser mais emotivas, fato esse que se 

multiplica quando estão em período gestacional, suas emoções e sentidos ficam 

alterados. Contudo, quando mulheres que estão em cárcere e ao mesmo tempo 

estão em estado de gravidez, acabam ficando ainda mais vulneráveis, pelo fato 

concreto, fato esse que quando chegam no período em que entram no trabalho de 

parto, suas emoções ficam descontroladas e podendo causar traumas irreversíveis  

caso sejam submetidas a tratamento desumano, atingindo sua integridade física e 

moral, desta forma, como fora trazido em tópicos acima expostos, a mulher no Brasil, 

em situações de parto são algemadas e mantidas em situação degradante, podendo 

trazer sérios prejuízos para si própria quanto para o recém-nascido. 

Portando, as condutas dos agentes de segurança públicas deveriam ser 

analisadas para que situações onde envolvam mulheres que estejam em situações 

como esta, esse agente devem ter um treinamento específico para este tipo de 

situação, para que a integridade física e moral da detenta grávida não seja violada 

em hipótese alguma, garantindo seus direitos que a constituição lhes dá, pois 

segundo art. 5º, III e XLIX da CF/88, “Ninguém será submetido a tortura nem a 

tratamento desumano ou degradante”; “É assegurado aos presos o respeito a 

integridade física e moral”. 

A Súmula Vinculante nº 11 do STF veio consagrar o texto constitucional ora 

citado, trazendo melhores garantias para essas mulheres e para as pessoas em 

geral. 
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2.5 O USO DA FORÇA POLICIAL, NO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL 

Sobre o uso da força policial no cumprimento do dever, pode-se dizer que, o 

uso dessas atribuições aos agentes da segurança pública, advêm do poder de 

polícia que segundo o pensamento de Wilquerson Felizardo Sandes (2007b, p. 2).  

 É a imposição coativa aos cidadãos das medidas adotadas pelo 

Estado, de modo a buscar a preservação da ordem pública, admitindo-se 
o uso da força pela polícia quando aqueles opuserem resistência ao devido 
cumprimento da ordem, inclusive aplicando as medidas punitivas previstas 
em lei. Assim, a polícia intervém com violência legítima, quando um 
cidadão usa a violência para atacar outros cidadãos, de forma a garantir a 
tranquilidade. 

 

Entretanto, o poder a que se fala não é ilimitado, tendo a polícia ter que zelar 

pela segurança dos cidadãos, assim como garantir seus direitos de ir e vir, além da 

integridade física e moral de cada um, tais garantias estabelecidas na constituição 

vigente. Desta forma pode-se afirmar que o policial só poderá usar da força a tem 

direito em casos estritamente necessários para a manutenção da ordem pública 

quando esses estiverem no cumprimento do dever. 

Todavia, o policial é quem deve distinguir o momento em que deve ou não 

fazer o uso da força, não tendo no regimento brasileiro algo sobre as situações em 

que o policial pode ou não fazer uso dessas atribuições. Este tipo de situação se dá 

pelo fato de o agente de segurança pública agir de modo ostensivo nos 

patrulhamentos, pois o grau de periculosidade no qual enfrenta diariamente é muito 

alto, desta forma acaba na maioria das vezes agindo de forma um tanto quanto rude 

nas mais diversas situações, e assim sofre pelo excesso de força exercido em 

situações no qual não se deveria agir de tal forma. 

A atuação do policial militar quanto a parte operacional, através de 

patrulhamento ostensivo em diversas áreas das capital paraense podemos 

constatar através de alguns relatos de policiais militares que quando estes se 

deparam com  uma prisão em flagrante o procedimento realizado com o suspeito é 

o de prendê-lo com as algemas e colocá-lo no porta malas da viatura, mesmo que 
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esse indivíduo não reaja a prisão ou esteve com comportamento agressivo afim de 

agredir o agente público ou terceiros e até a si próprio. Essa conduta é feita segundo 

os policiais, para reprimir qualquer tipo ação arbitrária do acusado, agindo com 

cautela para não expor a guarnição, até porque segundo eles, não sabem o estado 

psicológico que o indivíduo se encontra, e como forma de segurança acabam 

utilizando as algemas. 

Na sociedade brasileira de modo geral não se pode dizer que em todos os 

estados as atitudes dos agentes públicos se fazem da mesma maneira, apesar de 

estarem no mesmo território nacional, cada estado da federal brasileira tem sua 

singularidade, tendo em casa região uma maneira específica de agir, pois em casa 

região a sociedade age de maneira diferente, o regramento jurídico recai sobre todo 

território brasileiro, porém em regiões onde o índice de criminalidade é maior a 

forma de abordagem se torna mais ostensiva do que em áreas onde a criminalidade 

é mais contida.  

Quando tratamos sobre segurança pública logo vislumbramos a figura do 

policial militar, que dentre essa classe é quem é o responsável por garantir a ordem 

e a segurança nas comunidades de modo geral. O policial militar é visto pela 

sociedade como uma figura que inibe a criminalidade e por se tratarem de 

servidores públicos que são encarregados por manter a ordem, logo emanam poder 

dentro sociedade, desta forma em vários aspectos acabam se tornando ríspidos e 

sempre alertas, muito se dá pelo fato se serem eles que enfrentam na linha de frente 

os mais diversos tipos de bandidos, estando sempre em constante alerta aonde 

quer que estejam. 

O enfrentamento ao crime feito pelo policial militar rotineiramente nas ruas 

da cidade os coloca sempre em constante perigo de vida, por este fato que devido 

à baixa remuneração e afim de garantir até mesmo sua integridade alguns assim 

como em toda profissão acabam se corrompendo, uns por questões de caráter e 

outros por medo. A questão é que a moralidade individualista profissão que se dá 
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pelo fato de a pessoa dizer ser honesta pelo simples fato de ainda não ter sido pega, 

tal situação ocorre dentro da sociedade brasileira como um todo, é não poderia ser 

diferente com os policiais. 

A questão da honestidade é bem relativa, pois um ato de desonestidade não 

está só na questão de aceitar uma propina ou algo do tipo, está também na questão 

de se fazer valer do seu poder para ter algum benefício, “favores" isso também pode 

se considerar como algo desonesto, é sendo assim tornando o agente de segurança 

pública ainda mais vulnerável quanto essa questão (da Silva, Jorge, p.72) 

A atividade policial quando falamos sobre o combate à criminalidade, a ação 

desses agentes sempre em alerta e agindo em favor do estado e da sociedade, tem 

como objetivo a apreensão de meliantes infratores da lei, e sendo em apreensões 

em flagrante o ato de prisão sempre em sua maioria é acometido com a utilização 

de algemas e a condução do acusado no porta malas da viatura, mesmo que este 

indivíduo não esteja trazendo riscos a integridade física dos agentes e de terceiros 

assim como não esteja trazendo risco de fuga, o motivo pelo qual fazem a utilização 

das algemas é pelo simples fatos de não saber quais as reais intenções do acusado 

se caso estivesse com as mãos livres, deste modo a agente acaba por fazê-lo 

apenas como medida de prevenção.  

Com isso a questão das políticas públicas voltada para o âmbito da 

segurança vem a partir do momento em que se extrai os dois principais problemas 

dentro da polícia, onde o gestor está sendo gestor para fora, desta forma atua de 

forma quantitativa na atuação policial, fazendo existências por mais viatura e mais 

policiais em determinada região, porém a grande questão é fazer com que esses 

gestores sejam gestores para dentro, olhando e desenvolvendo o policial de forma 

humana assim como os que trabalham com ele, sendo gestor de pessoas acima de 

tudo. (Segurança pública, p. 73) 

O grande combate para os gestores na área de segunda pública é o combate 
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à corrupção e a truculência policial. (Jorge da Silva, p.73) partindo deste contexto 

vislumbramos a preocupação dos gestores quanto da atuação da polícia, tendo o 

gestor que conter, controlar internamente na corporação, porém a vivência desses 

policiais acabam fazendo com que alguns se deixem levar e acabam agindo em 

desacordo com o que lhes foi recomendado, agindo de forma violenta e se 

corrompendo.  

Na verdade, o pensamento que permeia este assunto é em pensar que todos 

os policiais são honestos até que provem o contrário, e caso alguém comprove o 

contrário, o papel do gestor é dizer que a organização não compactuar com esse 

tipo de comportamento[...] (Segurança Pública, p.73) 

Segundo o autor Jorge da Silva, p.74 

...em crimes de drogas, onde quem faz aferição se é 
usuário ou traficante, é o policial, e ele mete medo, depois vai para 
a delegacia, depois vai para o promotor, para o juiz. É em uma 
sociedade hierárquica, vai depender da cara da pessoa, se é de 
traficante ou usuário, independentemente da quantidade. Mas será 
que isso é tão difícil de perceber como realidade? Isso é um 
convite aos policiais para que façam abstenções e levem alguma 
vantagem. É convite do sistema para que os policiais se 
corrompam. 

Isso nos faz refletir em como o sistema brasileiro de segurança pública é 

discriminatório, na verdade o sistema é sistematizado para que haja essa 

discriminação e dependendo do caso haja corrupção, não porque o policial é 

corrupto e sim porque o sistema é voltado para essa prática, é voltado para a 

questão da hierarquização social. A polícia brasileira não age de forma igualitária, e 

isso acontece porque a sociedade não quer que ela haja de tal forma, até porque 

se agisse dessa forma não haveria como se fazer valer da sua classe social. A 

sociedade de classe média e alta, não querem uma polícia igualitária pelo simples 

fato de que a polícia faz o que se esperam deles e caso não o faça, colocam a culpa 

nos próprios policiais por não terem feito o que estavam deles. 

Quando se fala da truculência dos policiais podemos falar da forma como são 

treinados e onde fazem a prática de seus treinamentos, conforme o autor (Jorge da 

Silva, p.75) que trabalha há 33 anos na polícia. 
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“atualmente se criou a força Nacional que é uma seleção de 

vários policiais militares de vários estados da federação, no exemplo 

citado pelo autor, esses policias tiveram treinamento operacional 

dentro de duas favelas do Rio de Janeiro, é tiveram o treinamento 

com o batalhão de operações especiais, adentraram nas favelas de 

fuzis, com uniforme de campanha e colete a prova de balas” 

 

  A própria forma como é conduzido o treinamento da polícia já deixa claro 

que devem ser hostis e retaliando a classe mais pobre, deixando claro qual o alvo 

a ser combatido. 

O grande ponto também é que apesar de esses agentes terem que agir de 

forma igualitária , não o fazem por questões de personalidade adquirida ao entrarem 

para a polícia, pois a média de candidatos que passam no concurso polícia militar 

é de 20 anos, e passam apenas por 6 meses de treinamento para se tornarem 

policiais profissionais, porém um profissional não se faz com tão pouco tempo, ou 

seja, se tornam profissionais com o passar dos anos dentro da polícia, sendo um 

processo sistematizado, pois os policiais que já estão a alguns anos dentro da 

corporação não aceitam que alguém de fora lhes diga como devem ou não agir, 

tendo consigo a questão da prática em combate e não levam em consideração a 

teoria (Jorge da Silva, p. 76). Na verdade o ponto importe nesse contexto é que a 

polícia é focada na intervenção e controle da criminalidade, colocando o seu 

contingente focado na obtenção de resultados na captura de meliantes, não 

colocando em sua atuação o bem estar da população, pois na verdade a sua 

atuação deveria ter como foco principal a repressão da violência, e não só a captura 

do bandido, devendo a polícia ser mediadora de conflitos a favor da segurança do 

cidadão que fora posto em situação de perigo. O que se pode perceber 

principalmente em áreas periféricas é que a população deste local sente uma 

repressão quando estão de frente com a polícia, não por que tenham feito algo de 

errado e sim por medo de a polícia achar que por conta do local e da situação 

financeira de quem mora ali pode ser um suspeito, é abordagem truculenta e ríspida 

fazem com que essas pessoas não se sintam bem na presença do policial (Jorge 

da Silva, p.78). 



21 

 

A polícia brasileira segundo (Jorge da Silva, p.83)  

a academia de oficiais da Polícia Militar, no curso para 

estes oficiais o estudo de livros sobre segurança pública é polícia 

não existe, é uma formação de oficiais onde não há estudo 

baseando-se em livros, há somente a utilização de apostilas, onde 

em quaisquer cursos dentro da academia, sendo de 

aperfeiçoamento ou curso superior as apostilas são as mesmas, ou 

seja, não se Tem um estudo reflexivo, sendo desta forma muito 

difícil avançar intelectualmente. 

 

Com esse entendimento podemos constatar que a atuação da polícia da 

maneira como é feita, só é feita pela falta de teoria adotada nos cursos de formação 

da polícia militar, é também pela discriminatória em temos no Brasil, algo que se faz 

muito complexo, sendo uma questão cultural de hierarquia e discriminação.  

Em consonância com o disposto o autor (Balestreri, Ricardo Brizola, p.63) 

...o quadro dramático da segurança pública brasileira tem 
sido agravado pelo amadorismo, pelo empirismo, pelo 
“conhecimento de ponta”, das ruas (que não pode ser desprezado, 
mas tampouco maximizado), pela mera “intuição”. 

 

Nesse sentido, a questão da intuição em ações policiais trazem benefícios, 

porém em casos errôneos essa intuição acaba por denegrir toda uma operação em 

volta da ação policial, tendo o estado o papel de educar e formar agentes de 

segurança pública capazes de confrontar todos os tipos de situação de maneira 

técnica e humanitária, para que as ações não sejam feitas de maneira intuitiva 

 

2.6 DO ABUSO DE PODER SOBRE A NOVA LEI Nº 13.869/19 

A utilização de algemas, permeiam sobre a lei de abuso de autoridade que 

fora recentemente alterada pela Nova Lei de Abuso de Autoridade (Lei n°13.869/19). 

Na nova lei que entrou em vigor em 03 de janeiro de 2020, vislumbra vários pontos 

onde torna a aplicação da lei discricionária e pouco taxativa em vários aspectos. 

O abuso de autoridade segundo a Lei 13.869/19 só poderá ser enquadrado 
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o agente público que agir com dolo específico quando para satisfação pessoal, por 

mero capricho, por motivos egoísticos, para benefício próprio ou alheio, ou seja, o 

agente público só poderá ser acusado de abuso de autoridade se houver algum 

desses motivos elencados, caso contrário não terá tipicidade e sendo assim não é 

crime, conforme art. 1° da Lei n° 13.869/19 “Esta lei define os crimes de abuso de 

autoridade, cometidos por agentes públicos, servidor ou não, que, no exercício de 

suas funções ou a pretexto de exerce-las, abuse do poder que lhe tenha sido 

atribuído. 

§1° as condutas descritas nesta lei constituem crime de abuso de autoridade 

quando praticadas pelo agente com a finalidade específica de prejudicar outrem ou 

beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação 

pessoal. 

§2° a divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas 

não configura abuso de autoridade.  

A nova lei de abuso de autoridade é pouco taxativa e sujeito a interpretações, 

de modo que o agente público só poderá ser punido pela lei caso tenha algum dos 

cinco dolos específicos transcritos no parágrafo primeiro do artigo 1° da referida lei. 

Entretanto, a nova lei de abuso de autoridade trouxe criminalização para as 

condutas abusivas, deste modo inibindo de certa forma a ação arbitrária do agente 

público, principalmente no que diz respeito ao agente de segurança pública, sendo 

mais específico os policiais militares que são os agentes que estão à frente nas 

ações operacionais. 

Algumas práticas que anteriormente eram apenas penalizadas de maneira 

administrativa ou processual, como por exemplo o art. 306 do CPP , “a prisão de 

qualquer pessoa e local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao 

juiz competente, ao ministério público e a família do preso ou  pessoa por ele 

indicada”, em casos como este a arbitrariedade da autoridade policial era apenas 

punível com sanções processuais onde sabendo disso o juízo relaxaria a prisão do 

preso, porém com o advento da nova lei está conduta foi criminalizada conforme art. 
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12 da Lei n° 13.869/19 “deixar injustificadamente de comunicar prisão em flagrante 

a autoridade judiciária no prazo legal: pena – detenção, de 6(seis) meses a 2 (dois) 

anos, é multa. 

Os agentes públicos fazem críticas a nova lei declarando que ela reside em 

um suposto ataque parlamentar as instituições militares, aos membros do Ministério 

Público e aos magistrados, criminalizando grande parte de suas atuações 

cotidianas, fazendo isso como forma de retaliação pela prisão de grande parte do 

parlamento na operação lava jato. 

Sobre a questão da utilização de algemas o que pode-se constatar diante da 

nova lei é que o fato do policial militar algemar o indivíduo apenas como medida de 

prevenção, isso nos leva a pensar que essa atitude não recai sobre a questão do 

abuso de autoridade, pois não contém nenhum dos cinco dolos específicos 

descritos no §1° do art. 1° da Lei n° 13.869/19, porém em contrapartida poderá 

responder administrativamente, caso a utilização de algemas não se dê contra a 

tentativa de fuga, risco a integridade física do agente ou de terceiro e a si próprio, 

conforme o entendimento do STF na Súmula Vinculante n°11. 
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3 - METODOLOGIA  

Pesquisa de campo realizada através de questionário por meio eletrônico 

devido ao período de quarentena, em razão da Covid-19, onde através de link 

enviado aos entrevistados pode-se obter as respostas ao qual foram submetidos. 

Através de pesquisa bibliográfica, que foi fonte teórica do tema abordado, 

onde buscou se a interação de profissionais que atuam com os instrumentos 

estabelecidos no tema em pauta. Questionários feitos de forma aberta a oficiais da 

Polícia Militar do estado do Pará, assim como para seus comandados, a fim de 

estabelecer um grau de conhecimento de diferentes pontos de vista em relação a 

patente de cada policial. 

Foi estabelecida na pesquisa uma abordagem qualitativa, tendo flexibilidade 

nas perguntas formuladas para os policiais, obtendo variadas visões e opiniões no 

que diz respeito ao tema abordado. 

A pesquisa se deu de maneira qualitativa por se tratar de tema no qual as 

opiniões se variam em detrimento da experiência de cada um dos entrevistados 

sobre o tema abordado, neste sentido a pesquisa qualitativa se dá em alguns 

momentos de maneira empírica, se valendo de opiniões de policiais militares que 

atuam diariamente no combate à violência e criminalidade nas ruas. 

Tendo na pesquisa qualitativa buscar a compreensão e experiências 

vivenciadas pelos entrevistados e suas particularidades, com isso obtendo 

respostas subjetivas e variadas de pessoas para pessoa. 

Além de através desse método compreender e interpretar os 

comportamentos e tendências, para identificar as hipóteses e percepções, além de 

expectativas quando posto em situações diversas das que estão acostumados. 

(hugo rocha, klickpages 2013) 

Com relação à pesquisa bibliográfica teve como base autores de grande 

relevância ao tema em questão, onde através de algumas obras publicadas e que 

obtiveram grande repercussão no âmbito da segurança pública brasileira. 

De pronto foi feito um apanhado no referencial teórico, trazendo alguns 

trechos das obras, é com isso estabelecendo pontos de vistas diferentes, de 
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maneira crítica e argumentativa, para que se pudesse estabelecer uma concepção 

e aprofundamento do tema sobre a utilização de algemas. 

A pesquisa por se tratar de período excepcional em que vivemos no Brasil, a 

questão da pandemia por conta da covid-19, as perguntas foram realizadas por 

meio eletrônico, através de site específico (google formulario) onde foram feitas um 

total de 11 perguntas, foi extraído dos entrevistados as principais dúvidas sobre os 

procedimentos policiais no tangente a utilização das algemas em indivíduos comuns 

assim como em mulheres grávidas e parturientes, obtendo respostas no âmbito 

teórico, além de obter respostas com base não só na atuação diária do policial e 

também sobre a questão intelectual, de quão instruídos está aquele agente público 

em determinadas situações em que pode ser colocado a prova. 

O que se pode identificar nas respostas de soldados e cabos, que por se 

tratar de agentes operacionais, acabem tendo um entendimento diverso do oficial 

que atua em um outro contexto. 

Na pesquisa bibliográfica se fez necessário apresentar além de autores que 

falam especificamente do tema, mas também como se trouxe autores que falaram 

sobre a questão do abuso de autoridade nova Lei n°13.869/19, além do 

entendimento sobre a questão da segurança pública é de como atua o policial militar, 

trazendo as questões institucionais barrocas, obtendo uma certa dificuldade em 

mudar alguns procedimentos implantados a décadas anteriores dentro da polícia, 

dentro desse contexto o autor que foi citado , é doutor e policial militar tendo 

autoridade para comentar e dar sua opinião sobre a questão da abordagem e 

tratamento do policial para com sociedade. 

Dentro do tema abordado se fez necessário trazer a leitura e entendimento 

da Súmula Vinculante n°11 do STF, além de leis específicas que regem o tema, 

como a lei de execução penal, e decreto n° 8.858/16, que trata sobre a utilização 

das algemas em mulheres presas quando em trabalho de parto e após o período de 

puerpério imediato. 

Não obstante a isto também nos foi acometido o código de processo penal 

Militar, para que se pudesse obter as referências sobre a utilização de algemas no 

Brasil. 
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4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES  

4.1. O ENTENDIMENTO DOS POLICIAIS MILITARES SOBRE O USO DE 

ALGEMAS. 

Os policiais militares do Estado do Pará, que são a força da segurança 

pública do estado no combate à criminalidade de forma operacional, através de 

patrulhamento ostensivo nos bairros da capital, dentre esses policiais o 

entendimento sobre o uso da força policial quando se fala na utilização de 

algemas, pode-se constatar que a utilização de algemas se faz como meio 

preventivo, e em situações de flagrante é usada como forma de a comunidade se 

sentir protegida quando o acusado é levado algemado, motivo pelo qual o policial 

militar acaba utilizando-se das algemas, com o intuito de se proteger e proteger o 

próprio acusado. 

Em alguns dos questionamentos feitos a esses policiais podemos 

averiguar que o uso da algema é algo corriqueiro e “normal” quando se faz uma 

prisão. 

Em entrevista realizada por meio eletrônico devido a quarentena 

ocasionada pela pandemia da Covid-19, os questionários foram feitos através de 

link por meio da plataforma (google formulário). 

Tiveram acesso aos formulários o Cabo Orlando, no qual se reservou a ser 

identificado somente desta maneira, a Soldado Josiele Lobão, o 2° Tenente 

Cleberson Nascimento Souza e o Cadete Luan Maia Amaral. 

Perguntado “Sobre os presos comuns quais os procedimentos adotados 

pela guarnição?” 

Em resposta segundo o cabo Orlando, em situações onde ocorre uma 

prisão em flagrante o procedimento exercido é “Ele é algemado, colocado no porta 

mala da viatura e conduzido para autoridade policial, no caso o delegado.”  

Já para a soldado Lobão “o uso de algemas é lícito desde que o detido 

resista a prisão.” 

Analisando ambas as respostas pode-se constatar que a resposta de um 

policial veterano se faz mais incisiva com um pouco mais de detalhes quanto no 
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momento da prisão do criminoso, diferentemente da soldado que é mais 

comedida em sua resposta, apenas analisando de forma teórica a sua conduta 

quando é feita uma prisão em flagrante de um indivíduo comum. 

Quando perguntado, “Em casos onde o acusado não resiste a prisão, ou 

não coloca em risco a integridade física dos policiais e nem de terceiros, assim 

como a própria de que forma esse indivíduo é conduzido para a delegacia?”  

Para o cabo o procedimento ainda sim é o mesmo “Se foi pego em flagrante 

é o mesmo procedimento, pois pode naquele momento não ter tido uma reação 

de fugir, não obstante ele pode mudar de ideia as questões psicológicas quando 

se tem a liberdade cerceada são muito complexas.” 

Para a soldado, “neste caso, o indivíduo é conduzido sem algemas, haja 

vista que o mesmo, não ofereceu perigo de fuga.” 

Da mesma forma quanto na primeira pergunta, observa-se as experiencias 

adquiridas de ambos os policiais, onde por parte do Cabo pode-se ver que há 

mais precaução quanto ao comportamento repentino do criminoso que mesmo 

não mostrando indícios de fuga ou agressão, é levado algemado, em contra 

partida a soldado, segue a teoria, onde não se deve algemar o indivíduo quando 

este não oferece qualquer risco de fuga ou agressão aos que estão no local. 

Em casos como este pode-se verificar que a cautela policial acaba se 

sobrepondo o que diz a Súmula Vinculante n°11 do STF, que apesar de garantir 

o direito à dignidade da pessoa humana não consegue garantir a segurança de 

quem efetua a prisão. 

Entretanto quando se faz a mesma pergunta para um oficial da policial 

militar verificamos que a linha de raciocínio muda, tendo em vista que a visão do 

oficial recai para o lado da supervisão e gerência nas ações policiais. Segundo o 

2° tenente Cleberson Nascimento: 

“Se o suposto acusado apresentar resistência durante a prisão, 

apresentar um comportamento alterado ou representar uma 

ameaça para si e para a guarnição, deve sim ser algemado e 

conduzido no xadrez da Viatura como estabelece a Súmula 

vinculante N°11. Caso contrário, se avaliado que o preso está 

colaborando com sua condução é apenas conduzido no xadrez 
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sem ser necessário uso da algema. Contudo, isso vai também 

da vida pregressa do preso, pois se o mesmo for um homicida 

ou possui uma vasta passagem e fuga do sistema penal, por 

mais que naquele momento não apresente resistência, pelas 

circunstâncias se faz necessário algemá-lo, pois numa certa 

eventualidade pode empreender fuga até mesmo na sua retirada 

do xadrez.” 

Quando questionado, “Em casos onde o indivíduo não apresenta riscos a 

integridade física do policial, de terceiros e a sua própria qual o procedimento?” 

Segundo o 2° Tenente Nascimento: “No xadrez. E dependendo da 

tipicidade do crime, no banco traseiro. Deve-se ressaltar que um cidadão 

embriagado ao volante não deve ser tratado da mesma forma que um traficante 

reincidente, a periculosidade do preso precisa ser avaliada.” 

Da mesma forma quando perguntado ao Cadete Luan Amaral respondeu 

que o “indivíduo é algemado e colocado em local específico (porta-malas) da 

viatura.” E em casos onde não oferece risco a integridade física de terceiros, do 

policial e a sua própria respondeu que deve ser conduzido dentro da viatura, no 

banco. Desde que não ofereça risco atual ou iminente. 

Como podemos verificar as eventualidades no momento da prisão é que 

fazem com que o acusado seja algemado, nesse sentido ambos concordam sobre 

o uso de algemas, porém com colocações diferentes. 

4.2. OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS NA PRÁTICA POLICIAL. 

Dos procedimentos adotados pelos policiais militares, envolve as questões 

operacionais padrão, que é realizado no curso de formação dos policias militares, 

porém apesar do procedimento padrão ser exercido na rotina diária dos policiais, 

o que muitos relatam é o procedimento baseado no empirismo dos agentes 

públicos, que é adotado com base na experiência prática de cada policial, deste 

modo acabam agindo com a intuição, não obtendo a questão teórica a frente da 

prática policial, algo veementemente criticados por doutrinadores da segurança 
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pública, essas práticas podemos observar que são por falta de conhecimento 

específico quanto ao tratamento com os cidadãos, algo que não se vê quando os 

entrevistados são oficiais da Polícia Militar, onde a visão é de forma mais teórica, 

porém o que se sabe é que muito das  vezes o que se fala não é exatamente da 

maneira como se age na íntegra. 

Seguindo nesse contexto foi perguntado ao 2° Tenente da Polícia Militar do 

Estado do Pará. 

“Existem treinamentos específicos voltados a questão educacional no 

tratamento e abordagem do policial nas comunidades periféricas?” 

Em resposta disse que: “Sim. Nos centros de formações se busca 

repassar aos alunos soldados e oficiais que não deve haver discriminação por 

estar realizando uma abordagem na periferia ou em área nobre, visando a 

isonomia. A legalidade deve ser sempre o embasamento desse procedimento.” 

O cabo Orlando, assim como a Soldado Lobão e o Cadete Maia, 

seguiram o mesmo relato do 2° Tenente Nascimento. 

Perguntado se há diferença de tratamento e abordagem em relação a 

áreas periféricas e áreas não periféricas? Por quê? 

O tenente respondeu que: “A abordagem policial visa averiguar uma 

fundada suspeita através de determinado comportamento do indivíduo que 

transita em determinada via.” 

Perguntado sobre isto o Policial Militar Luan Amaral, respondeu que o 

procedimento adotado é padrão, independentemente do local. 

Para a Soldado Josiele Lobão, “existe sim, porque a polícia como um 
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todo é preconceituosa. Logo, trata o abordado de acordo com sua classe.” 

4.3. PERCEPÇÃO DOS POLICIAIS MILITARES SOBRE O USO DE ALGEMAS 

EM MULHERES GRÁVIDAS E PARTURIENTES. 

Com relação a este tema foi feito uma série de questionamentos sobre as 

atitudes a serem adotadas em situações peculiares, quando os policiais fazem a 

prisão de uma mulher grávida que em decorrência do seu estado gravídico, acaba 

entrando em trabalho de parto. 

A pergunta foi feita da seguinte maneira: “Qual a sua opinião sobre a o uso 

de algemas em mulheres grávidas?” 

Segundo o 2° tenente Cleberson, que respondeu de forma sucinta “Não se 

faz necessário”. 

Em contrapartida, foi feita a mesma pergunta ao Cadete Luan Maia 

Amaral, onde respondeu “A favor há depender da situação.” 

Para a Soldado “desde que não esteja em trabalho de parto o uso é legal.”  

Não obstante foi perguntado, “O Sr. acha que a utilização de algemas 

nesse grupo de mulheres é legal/permitido? Qual o embasamento?” 

Em resposta, “Não é legalmente permitido mesmo não havendo nenhuma 

ressalva sobre tal condição na Súmula Vinculante N°11.” 

Em resposta o cadete Luan Maia respondeu com base na “súmula 

vinculante n 11 do STF.” 

Para a soldado que respondeu da seguinte maneira: “De acordo com a 

Súmula Vinculante n° 11 do STF, à legalidade do uso de algemas em mulheres 
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grávidas se dão até o momento do estado de parto.” 

Quando perguntado sobre situações excepcionais como “Em casos de 

ocorrências graves (ex: situação com refém) onde há o envolvimento de uma 

mulher grávida, essa mulher é algemada quando contida?” 

O oficial militar respondeu da seguinte maneira, “Não deve ser algemada. 

No caso desse tipo de ocorrência, deve-se haver maior cautela quanto a sua 

custódia que deve ser avaliada pelo comandante da ocorrência.”  

Em resposta sobre a mesma pergunta o Cadete Luan Amaral se 

manifestou da seguinte forma: “Se oferecer resistência ou risco a integridade 

física, sim.” 

Sobre esta pergunta a soldado Josiele respondeu que: “Sim, em caso de 

resistência a algema pode ser utilizada.” 

Seguindo a série de questionários, “Quando há uma ocorrência onde a 

criminosa empresa em flagrante, porém está grávida e prestes a entrar em 

trabalho de parto, essa mulher é conduzida de que forma e para onde?” 

O 2° tenente da Polícia Militar respondeu da seguinte maneira: 

“Apesar de não haver protocolos que vislumbram 
sobre o fato, deve-se prezar pela preservação da vida. Nesse 
caso proposto, é de suma importância deslocar para uma 
Unidade de Pronto Atendimento já que a custodiada apresenta 
trabalho de parto. Na unidade é necessário deixar uma 
guarnição fazendo sua custódia para então deslocar até a uma 
Delegacia para registrar o flagrante e após finalizado, deixar a 
cargo do delegado comunicar a Seap para realizar a custódia 
da agora detenta.” 

 

Para o Policial Militar Luan Maia: “Deve ser conduzida se possível em 
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uma ambulância para o hospital. 

Segundo a policial Lobão: “A gravida deve ser conduzida sem algemas, 

pois quando em trabalho de parto não se pode algemar.” 

Em relação ao uso de algemas em mulheres grávidas em trabalho de 

parto foi perguntado se “Em situações onde mulheres que estejam em trabalho 

de parto são levadas ao hospital e chegando no local cirúrgico o médico pede 

que algemem a presa, qual o procedimento adotado pelo agente de segurança 

pública?” 

Em resposta o tenente disse que “Os médicos prezam pelo tratamento 

médico. Portanto, eles dificilmente pedem para algemar até porque não é um 

procedimento legal e humanitário, pois naquele momento e local a mulher está 

na condição de paciente. Após os procedimentos médicos é que se faz a 

“algemação” sob orientação médica.” 

Para o cadete Luan, “Não é aconselhável, é contra a lei, cabe ao médico 

e sua equipe contê-la.” 

Para a soldado: “não pode ser algemada, logo o agente de segurança 

pública não pode acatar o pedido do médico. 

Por fim foi perguntado se algum dos senhores tem conhecimento de 

algum processo da corregedoria contra algum policial em relação ao uso de 

algemas? Ou até mesmo na própria justiça Militar do estado?” 

De forma unânime ambos responderam que nunca foi sabido de nenhum 

processo sobre o uso irregular de algemas. 
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5 - CONSIDERACOES FINAIS 

Conforme podemos vislumbrar nos estudos realizados sobre a questão da 

segurança pública, através principalmente da visão e operação da Polícia Militar 

que é um dos principais órgãos do estado na prevenção e combate à 

criminalidade , tivemos uma percepção de como age o policial militar, mais 

precisamente no estado do Pará, e seu entendimento sobre as normas 

regulamentadoras no tangente ao uso de algemas, assim como sua visão quanto 

a utilização dessa ferramenta de trabalho em mulheres no estado de gravidez e 

também em situações excepcionais como flagrantes onde há mulheres grávidas 

que entra em trabalho de parto. Nesse caso podemos observar dentre os relatos 

dos policiais entrevistados que esse tipo de situação é algo excepcionalíssimo. 

Contudo, com base nas respostas adquiridas por estes agente públicos, 

tivemos como mensurar o grau de conhecimento da polícia militar, tendo em 

alguns cenários teóricos o modo de ação de um deles, com isso pode-se entender 

o quão frágil a legislação é quanto as garantias jurídicas do agente de segurança 

pública no combate ao crime, tendo uma lei que não vislumbra a questão do uso 

de algemas de maneira homogênea, visando apenas a garantia da dignidade da 

pessoa humana, porém em contrapartida deixando discricionária os motivos que 

o agente de segurança pública leva para tomar certa atitude, sendo a lei taxativa 

no que diz respeito às mulheres parturientes, não observando situações adversas 

que podem ocorrer, e nesse sentido fazer com que o agente de segurança pública 

haja de modo prático para preservar a própria saúde física da mulher e de seu 

filho. 

Dentro desse contexto, o trabalho apresentado tem como principal objetivo 

mostrar e elucidar a garantias do cidadão que fora acometido por uso de algemas 

devido ter cometido algum crime, é sendo assim preso e levado a justiça, mas 

também levantar a questão da fragilidade da legislação no trato ao agente de 

segurança pública quando este se vê obrigado a agir, porém acaba esbarrando 
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em uma lei taxativa, e não lhes dando segurança jurídica em situações como a 

exposta anteriormente. 
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